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NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados)
DECRETO Nº 64.117, DE 26-02-19 – DOE 27-02-19
Altera o Decreto 63.320, de 28 de março de 2018, que divulga a relação dos atos normativos referentes às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de que trata o inciso I do “caput” da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017
O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso I do “caput” do artigo 3º da Lei Complementar 160, de 7 de agosto de 2017, no inciso I do “caput” da cláusula Segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, e na Resolução do CONFAZ nº 17/18, de 19 de dezembro de 2018, 

Decreta:
Artigo 1º - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os itens 81, 82 e 83 ao Anexo do Decreto 63.320, de 28 de março de 2018:

“

ITEM
ATOS
NÚMERO
EMENTA OU ASSUNTO
DISPOSITIVO ESPECÍFICO
PUBLICAÇÃO DOE
TERMO      INICIAL
TERMO FINAL
DISPOSITIVO RICMS
TIPO BENEFÍCIO
ATOS ALTERADORES

81 
PORTARIA 
92/01 
CIRCUITO ELETRÔNICO – Capitulo II – Substituição de placas de circuito eletrônico defeituosas recuperáveis em equipamento de processamento de dados 
§ 1º do Art. 9º
05.12.01
05.12.01
NÃO DETERMINADO

REDUÇÃO BC


82 
DECRETO 
45490/00 
TRANSPORTE AÉREO - O estabelecimento prestador de serviço de transporte aéreo poderá creditar-se da importância que resulte em carga tributária correspondente a 8% (oito por cento) 
Art. 12 do Anexo III - RICMS
01.12.00
01.01.01
NÃO DETERMINADO
Art. 12 do Anexo III
CRÉDITO OUTORGADO


83 
DECRETO 
61439/15 
ENERGIA ELÉTRICA - MICROGERADORES E MINIGERADORES - Operações internas de saída de energia elétrica realizadas por empresa distribuidora com destino a unidade consumidora, na quantidade correspondente à soma da energia elétrica injetada na rede de distribuição pela mesma unidade consumidora com os créditos de energia ativa originados na própria unidade consumidora ou em outra unidade consumidora do mesmo titular, no mesmo mês ou em meses anteriores, nos termos do Sistema de Compensação de Energia Elétrica, estabelecido pela Resolução Normativa ANEEL nº 482, de 17 de abril de 2012
Art. 1º
20.08.15
01.09.15
NÃO DETERMINADO
Art. 166 do Anexo I - RICMS
ISENÇÃO
63.884/18

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua Publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 130 /2019

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que altera o Decreto nº 63.320 de 28/03/2018, o qual divulga a relação dos atos normativos

referentes às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de que trata o inciso I do “caput” da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017. 

A presente alteração inclui os itens 81, 82 e 83 na relação de atos normativos concessivos de benefícios fiscais relativos ao ICMS e sua publicação no Diário Oficial está prevista no inciso I do “caput” da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, e faz parte dos procedimentos acordados entre as Unidades Federadas para fins de convalidação dos benefícios concedidos unilateralmente, nos termos da Lei Complementar 160, de 07/08/2017, e do Convênio ICMS 190/17, de 15/12/2017.

Propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Resolução SFP 11, de 26-02-19 – DOE 27-02-19
Estabelece normas complementares para pagamento de proventos ou pensões dos inativos e pensionistas que residem no exterior 
O Secretário da Fazenda, à vista do disposto no artigo 15 do Decreto 62.867, de 3 de outubro de 2017, 

RESOLVE:
Artigo 1º - Os Inativos e Pensionistas que residem no exterior poderão optar pelo recebimento de seus proventos/pensões diretamente no país estrangeiro de sua residência, devendo ser observada a forma prevista no Anexo I, que faz parte integrante desta Resolução.

§ 1º – A opção de que trata o caput deste artigo deverá estar instruída com:

I – Declaração, emitida pela Receita Federal do Brasil, de saída definitiva do país;

II – Identificação da instituição financeira para a qual deverá ser transferido o pagamento dos benefícios; e

III – Documento denominado “Termo de Opção para Recebimento de Proventos no Exterior”, que deverá ser:

a) devidamente apostilado por autoridade competente do Estado estrangeiro, signatário da Convenção de Haia, onde residem os inativos e pensionistas e onde o documento foi originado; ou

b) validado pelo Consulado ou Embaixada do Brasil localizados no atual país de residência dos inativos e pensionistas.

Artigo 2º – O Estado não se responsabiliza pela prestação, por parte do aposentado/pensionista, de informações incorretas da instituição financeira para onde deverá ser transferido o pagamento do benefício, e tampouco por eventuais tarifas bancárias e impostos cobrados pelo banqueiro no exterior.

Artigo 3º – O Estado deverá encaminhar, ao seu Agente Financeiro, a relação dos aposentados e pensionistas que optaram por recebimento no exterior, devendo ser observado o leiaute previamente definido.

Parágrafo único – O Agente Financeiro do Estado fará a transferência do pagamento, sem a cobrança de qualquer tarifa para tal operação e utilizando a taxa de câmbio do dia do pagamento da aposentadoria/pensão.

Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

ANEXO I
TERMO DE OPÇÃO PARA RECEBIMENTO DE PROVENTOS NO EXTERIOR
Nome do Órgão Pagador:

Nome do aposentado/pensionista:



Endereço: 
Número: 
Complemento:

Cidade
Estado


País 
CEP:


DADOS BANCÁRIOS

Nome do Banco no Exterior

Código SWIFT do Banco no Exterior

Número da Conta ou IBAN do Banco no Exterior

Beneficiário da Conta (preencher conforme cadastro no Banco no exterior)

Cotitulares (preencher com os nomes dos cotitulares em caso de conta conjunta do Banco no Exterior)





Data de Saída Definitiva do Brasil (*)

 
____/____/______









(*)Juntar Certidão da Receita Federal do Brasil





________________________,
____/____/____
________________________

(Local)
Data
Assinatura

Resolução SFP 12, de 26-02-19 – DOE 27-02-19
Divulga o valor da Receita Corrente Líquida acumulada de janeiro a dezembro de 2018
O Secretário da Fazenda e Planejamento 

Resolve:
Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito ao regime especial de pagamento de precatórios, o valor da receita corrente líquida de dezembro de 2018, apurado pela somatória das receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de R$ 159.210.706.095,47.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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